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RESUMO 
O objetivo deste artigo é discutir como as estratégias de convivência com o semiárido ajudaram a delinear o espaço do território de identidade Sertão Produtivo na Bahia. A perspectiva teórica adotada da Ecologia Política é utilizada para analisar os dados coletados por meio de entrevistas semiestruturadas com atores sociais responsáveis pela implementação de tecnologias sociais. Observa-se que o semiárido é palco de grandes possibilidades de empreendimentos econômicos, que carregam consigo possibilidades de conflitos socioambientais. Numa tentativa de inclusão produtiva, as tecnologias sociais ganham destaque na democratização do acesso à água e possibilidade de inclusão produtiva para responder uma população que ainda sofre com as secas.
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INTRODUÇÃO
O desenvolvimento rural no semiárido brasileiro representa um desafio multifacetado, que envolve tanto o acesso sustentável à água quanto a capacitação dos agricultores familiares por meio de tecnologias adaptadas às especificidades regionais. Nesse contexto, o presente trabalho investiga estratégias de acesso à água e os empreendimentos produtivos no território de identidade Sertão Produtivo, na Bahia, bem como o nível de acesso dos agricultores familiares a esses recursos.
Parte-se da hipótese de que o semiárido não é uma terra estéril, mas sim um espaço de grandes possibilidades produtivas, desde que os empreendimentos estejam adaptados à realidade local (Silva, 2003; Cirilo, 2008; Campos, 2014). No entanto, observa-se que os agricultores familiares, em sua maioria, não conseguem acessar os benefícios proporcionados pelos grandes projetos e permanecem vulneráveis aos efeitos das secas (Furtado, 1998). Com o advento das estratégias de convivência com o semiárido, em especial por meio da implementação de tecnologias sociais, surgem novas perspectivas de desenvolvimento rural para essa população.
A escolha do território de identidade Sertão Produtivo como estudo de caso justifica-se pelo expressivo número de estabelecimentos de agricultura familiar na região. A Bahia abriga 85% de seus estabelecimentos rurais sob essa categoria, sendo o Sertão Produtivo o terceiro território com maior concentração no estado, com aproximadamente 51 mil estabelecimentos distribuídos em 19 municípios, conforme o Censo Agropecuário de 2017 (IBGE, 2019). Localizado integralmente na área do sertão semiárido, o território apresenta condições favoráveis à análise das estratégias de desenvolvimento rural nesse contexto.
A pesquisa foi conduzida a partir de uma abordagem qualitativa e de caráter exploratório (Richardson, 2017), com o objetivo de analisar a implementação das tecnologias sociais no território. Como método de coleta de dados, optou-se por entrevistas semiestruturadas (Flick, 2009), aplicadas a agentes técnicos e lideranças comunitárias, selecionados com base no critério de acessibilidade (Flick, 2009). A escolha por entrevistar lideranças representativas segue a linha metodológica adotada por Ortega e Silva (2017).
Além da análise empírica, o estudo propõe uma reflexão teórica acerca do desenvolvimento rural, contrapondo-o ao modelo tradicional de modernização agrícola como primeiro marco teórico e, em seguida, mobilizando conceitos da ecologia política.
A motivação para a realização desta pesquisa reside na necessidade de uma leitura crítica sobre o modelo de desenvolvimento adotado no semiárido brasileiro. Assim, o artigo está organizado em quatro seções, além desta introdução: a primeira apresenta o marco teórico e os principais conceitos que fundamentaram a pesquisa; a segunda contextualiza os riscos e as potencialidades hídricas do território; a terceira discute as tecnologias sociais como estratégias de acesso a água e desenvolvimento rural no território; e a última seção reúne as considerações finais e sugestões para pesquisas futuras.

O SEMIÁRIDO NO CONTEXTO DE MODERNIZAÇÃO AGRÍCOLA: MARCO TEÓRICO
Combate as secas e convivência com o semiárido
A discussão sobre o acesso à água no semiárido evidencia uma mudança significativa nas políticas públicas adotadas ao longo da história, que podem ser divididas em dois grandes paradigmas: o primeiro, alinhado à perspectiva teórica e histórica do combate às secas, e o segundo, relacionado à proposta da convivência com o semiárido.
O diagnóstico que levou as estratégias de combate as secas, se baseou na crença de que a crise hídrica do Nordeste era a principal responsável pelas mazelas regionais como a pobreza e a desigualdade econômica e social. De fato, ela dificulta a vida, exigindo maior racionalidade no uso dos recursos hídricos e da natureza como um todo, porém alguns autores (Rebouças, 1997; Silva et al., 2022) vão apontar que o problema está na gestão desses recursos e na necessidade de maior entendimento das características especiais do território e na tentativa de reprodução do padrão técnico da modernidade para realidades distintas como a do semiárido (Silva, 2003).
As estratégias de combate à seca têm caráter emergencial, fragmentário e descontínuo, com ações de enfrentamento de calamidades públicas e a construção de grandes obras hídricas. Essas características são resultado de uma visão tecnicista e economicista do problema da água, com objetivo de fornecer áreas irrigáveis para produções modernas de exploração intensiva da natureza e da força de trabalho, ou seja, o favorecimento aos polos agroindustriais (Silva, 2003). Logo, o combate à seca objetiva a adaptação do clima e da terra às condições propícias para a implementação do padrão técnico de produção agrícola da modernidade.
A execução de um modelo de produção agrícola mais produtivo foi motivado pela necessidade de aumentar a produção agrícola, visando ampliar a capacidade alimentar da população de forma econômica. Esse processo resultou na expansão de algumas monoculturas e na incorporação de fertilizantes químicos na produção, maximizando os rendimentos dos estabelecimentos (Matos, Pessôa, 2012). Modelo que privilegiou os médios e grandes estabelecimentos agropecuários. 
O combate à seca se liga a tal contexto por meio da tentativa de implementação desse padrão da modernidade agrícola no semiárido brasileiro. Parte da tentativa de expandir a prosperidade material ilimitada por meio do crescimento econômico. A base desse tipo de desenvolvimento está ancorada numa interpretação da vida em sociedade como uma luta competitiva e do cientificismo mecanicista de explicação dos fenômenos naturais (Silva, 2003). 
Celso Furtado reconhecia, dentro do campo econômico, que o combate à seca contribuía para a difusão de mazelas do subdesenvolvimento regional (Furtado, 1998). Ou seja, essa tentativa de difusão do padrão técnico produtivista deixava muitas questões a serem resolvidas. Furtado (1998) apontava que apesar do Nordeste já contar com um sistema industrial, além de outras infraestruturas como o sistema viário sólido, não havia realizado uma mudança na sua estrutura agrária. 
A agricultura moderna e as grandes obras hídricas não resolvem o problema da seca para a grande maioria dos agricultores familiares. A população urbana, assalariados e os grandes produtores têm acesso à água nas secas por meio das grandes obras de abastecimento, mas o agricultor familiar fica vulnerável, pois sem acesso à água não há produção, sem produção não há meios de fazer trocas. O agricultor que não é beneficiado pelas grandes obras, a imensa maioria, fica refém da mercantilização da água pelo seu transporte por meio de carros pipa. Como bem resume Furtado, “a seca, na verdade, é o colapso da produção agrícola. E esse colapso se traduz em fome. Onde a população é assalariada, atravessa-se a seca.” (1998, p.22). 
A partir dos anos 1980, um novo diagnóstico baseado na necessidade da gestão dos recursos e de conhecer o semiárido, despontou no surgimento de alternativas sustentáveis, num paradigma que passou a se denominar convivência com o semiárido. Esse movimento foi resultado das experiências de organizações de trabalhadores rurais (ligados ao movimento sindical camponês), Comunidades Eclesiais de Base da Igreja Católica (CEBs), organizações não-governamentais (ONGs) e pesquisas de institutos como a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural (Embrater).
Tal movimento passou a difundir tecnologias apropriadas a agricultura na região. O movimento se expande na década de 1990, ligando à ideia da convivência com o semiárido com a discussão efervescente do Meio Ambiente, se opondo ao combate à seca. Alguns autores apresentam, na discussão do acesso à água no Nordeste, que a convivência com o semiárido inaugura um paradigma baseado na sustentabilidade (Silva, 2003; Campos, 2014). O conceito de sustentabilidade nessa discussão se relaciona à utilização dos recursos naturais respeitando a sua capacidade de renovação. 
O paradigma de convivência com o semiárido se divide em duas principais frentes: a primeira é a necessidade de se adotarem empreendimentos produtivos adequados a realidade do semiárido e a segunda é que esse processo seja inclusivo e sustentável. Para Celso Furtado (1998), para tornar inclusivas as obras para acesso a água como projetos de irrigação, era primeiro preciso desapropriar as terras e redistribuí-las aos agricultores. Sabe-se que tal movimento não obteve sucesso. 
A inclusão foi resultado, de fato, das experiências, surgidas primeiro nos movimentos sociais, e que podem ser classificadas como tecnologias sociais. Na tentativa de superar as estratégias de combate à seca, as instituições se organizaram e mobilizaram para, em primeiro lugar, deslocar o foco de ação da intervenção voltada a dominação do meio ambiente e, em segundo lugar, trazer o foco para os moradores da região. Agricultores familiares que já desenvolviam experiências de convívio com a seca, compartilham com as instâncias governamentais (Assis, 2012).
Sendo que as tecnologias sociais são conceituadas como inovações que utilizam a aplicação de conhecimentos técnicos, científicos e populares, que são desenvolvidos e aplicados pelas comunidades e organizações sociais, em parceria com instituições de pesquisa, universidades e governos (ITS, 2004; Rodrigues, Barbieri, 2008; Dagnino, 2014).

Desenvolvimento rural e sustentável e a ecologia política
O combate à seca, está em consonância com a exploração dos recursos naturais de acordo com modelo de modernização agrícola que foi adotado no Brasil desde os anos 1960, em que o Estado privilegiou agricultores mais capitalizados e culturas específicas passíveis de exportação, assim como uma determinada tecnologia, que favorecem o crescimento econômico e não leva em conta impactos ambientais e sociais (Romeiro; 1998; Wilkinson, 2017). Porém, esse modelo gera desenvolvimento agrícola e limitado desenvolvimento rural. 
Desenvolvimento rural é a articulação entre desenvolvimento econômico, social e ambiental em um espaço predominantemente rural. O enfoque territorial ganha importância a partir dos anos 1990 na elaboração de políticas que supere a dicotomia rural-urbano na promoção do desenvolvimento (Ortega, 2008; Jesus, 2013). Alguns territórios, foram denominados, na política brasileira como territórios rurais, assim quando se fala de desenvolvimento rural, incluem-se o desenvolvimento desses territórios. Entre eles, está território de identidade Sertão Produtivo na Bahia. 
O caráter ambiental, social e econômico do desenvolvimento rural também pode ser compatibilizado com o de desenvolvimento sustentável. De acordo a ONU, desenvolvimento sustentável é aquele que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das futuras gerações de satisfazer as suas próprias necessidades. Investigar os aspectos do desenvolvimento rural e sustentável, implica assim em olhar para além da dimensão produtiva de um território, portanto recorre-se a ecologia política como marco teórico.
Ecologia política é um campo intelectual de confluência entre diversas ciências sociais com a perspectiva de que a natureza seria a primeira fonte de todos os meios e objetos de trabalho, sendo o trabalho, um criador de valores de uso, uma necessidade natural e eterna para mediar o metabolismo entre homem e natureza, existindo assim uma confluência contínua entre as ciências da natureza e do homem (Toledo, 2013). O enfoque está na interação entre esses processos em que as sociedades humanas estabelecem com os seus limites biofísicos (Little, 2006). 
A partir dessa concepção, o que se pretende destacar é a limitação de compreender o acesso à água e desenvolvimento rural como uma problemática dos recursos naturais e das limitações biofísicas do meio ambiente per se, mas da necessidade de se incorporar as relações sociais e institucionais que se estabelecem no uso e gestão dos recursos naturais, que tem impacto direto na estrutura de desenvolvimento do semiárido. 
[bookmark: _Hlk195734514]
CARACTERIZAÇÃO DO TERRITÓRIO DE IDENTIDADE SERTÃO PRODUTIVO 
O Sertão Produtivo está localizado na região centro sul da Bahia, sendo composto por 19 municípios, ocupando uma área aproximada de 23.550 km², representando 4,2% do território estadual. O território faz parte do semiárido brasileiro, sendo na porção central caracterizado na tipologia subúmido a seco. Nas áreas de semiárido a pluviometria não ultrapassa os 500 mm anuais entre primavera/verão com temperatura variando entre 18ºC e 28ºC (municípios de Brumado, Dom Basílio, Guanambi e Rio do Antônio). Na faixa subúmido a seco as chuvas podem ocorrer ao longo do ano com média pluviométrica baixa, de 700 mm anuais e média de temperatura de 23ºC (municípios de Caculé, Ibiassucê, Lagoa Real e Palmas de Monte Alto) (SEI, 2015).
O território conta com duas importantes bacias hidrográficas, a bacia do Rio São Francisco, na porção oeste do território (Caetité, Candiba, Guanambi, Iuiú, Palmas de Monte Alto, Pindaí, Sebastião Laranjeiras, e Urandi) e a bacia do Rio de Contas, na porção leste (Brumado, Caculé, Contendas do Sincorá, Dom Basílio, Ibiassucê, Ituaçu, Lagoa Real, Livramento de Nossa Senhora, Malhada de Pedras, Rio do Antônio e Tanhaçu). Os principais rios são o Rio de Contas (Ituaçu, Brumado, Tanhaçu) na bacia do Rio de Contas e os rios, Rio da Sambaíba e o Rio Verde Pequeno na bacia do Rio São Francisco.
O território conta com setenta e sete (77) barragens, represas e açudes, localizadas majoritariamente no Rio Brumado, Rio de Contas, Rio do Antônio e Rio Taquari/Vereda. Nove (9) foram construídas entre o final dos anos 1940 e os anos 1980. Trinta e três (33) foram construídas entre os anos 1990 e 2004 — sendo que vinte duas (22) foram finalizadas entre 1996 e 1998, anos marcados por uma grande seca no Nordeste (Projeto GeografAR, 2012). 
Outra fonte de recursos hídricos são os aquíferos que, na ausência de águas superficiais, tornam-se uma opção para o abastecimento, atividades agropecuárias e irrigação. O território Sertão Produtivo se localiza em uma região dominada por rochas do substrato geológico cristalino, praticamente impermeáveis, o que configura uma baixa produtividade dos poços perfurados, além de níveis altos de salinidade e médio de solidificação. Essas características acabam exigindo uma gestão de uso eficiente da água, envolvendo a gestão técnica e ambiental do aquífero e dos sistemas de irrigação. Contudo, os poços são amplamente utilizados como alternativa (Cirilo, 2008; Rebouças, 1997).  
Portanto, o território, possui disponibilidade hídrica na média da região semiárida em relação ao regime de chuvas e utilização de águas subterrâneas; faz parte de duas importantes bacias hídricas do estado da Bahia e possui uma quantidade significante de barragens, represas e açudes. Partindo das conclusões de Rebouças (1997), apesar das limitações naturais, o semiárido nordestino encerra um conjunto de peculiaridades e potencialidades que, com as condições políticas e técnicas necessárias, podem conduzir um processo de desenvolvimento.
A primeira potencialidade refere-se as características do solo. O território compreende a maior área de concentração de minério no estado da Bahia, reunindo principalmente Ferro, Magnesita, Manganês, Talco e Urânio, este último em maior concentração especificamente no município de Caetité, onde é explorado. A exploração desses minérios está atualmente concentrada em Brumado e Caetité. As indústrias atuantes no território são para a extração de minério de ferro (Caetité – Bahia Mineração Ltda.); magnesita (Brumado – Magnesita S/A); cromita (Brumado – Magnesita S/A); urânio (Caetité – Indústrias Nucleares do Brasil - INB). 
Outra potencialidade apontada por Rebouças (1997) do Nordeste brasileiro é a implementação de geração de energia eólica e solar. A Bahia possuía, até fevereiro de 2024, 312 usinas em operação que produziram 29 mil GWh em parques eólicos localizados em 32 municípios, dos quais cinco (5) estão localizados no território Sertão Produtivo (Caetité, Pindaí, Guanambi, Brumado e Urandi) e integram o Complexo Eólico do Alto Sertão. Quanto a energia solar, a Bahia possui 25 parques solares, com 24 já em operação, que conseguem produzir 636 MWh, dentre esses, contam como municípios produtores no território Guanambi e Rio do Antônio.
A produção de frutíferas também é destacada como uma potencialidade da região semiárida devido à produção de frutas com grande teor de açúcar e baixa acidez, menor ocorrência de pragas e possibilidade de produção o ano inteiro. Para isso se fez necessário grandes projetos de irrigação. O território conta com o projeto Brumado, introduzido em 1986, que beneficia o município de Livramento de Nossa Senhora, com área irrigável de 4.295 ha, tendo como fonte hídrica o Açude Brumado. Outros municípios com contam com projetos menores de irrigação são Urandi, Sebastião Laranjeiras e Guanambi (SEI, 2015).  
Tais oportunidades aproveitam-se das características biofísicas do território — considerando sua aplicação no bojo de oportunidades econômicas — porém, geram conflitos ambientais decorrentes da exploração mineral, eólica e solar e conflitos sociais como de acesso à água (aumento de conflitos devido a distribuição desigual da água (Pereira, Cuellar, 2015)). Tais conflitos cabem a investigações posteriores. Contudo, é necessário considerar que tal aproveitamento do território se insere numa concepção de crescimento econômico desigual e em soluções que não atingem a maior parte dos afetados pelas secas (Furtado, 1998).
No contexto desenhado, a construção de grandes obras hídricas cria conflitos de acesso à água, podendo prejudicar especialmente os agricultores familiares que têm parte da sua produção destinados à subsistência devido a desterritorialização. A água das grandes obras é mais facilmente acessada pelos agricultores que tem condições de pagar por terras férteis próximas à água e financiar sistemas de irrigação para suas propriedades, enquanto os agricultores ficam à mercê de projetos que podem demorar anos para serem concretizados (Santos, Pedrozo, Ioris, 2022). Situação que exigem outra abordagem. 

OUTRAS POSSIBILIDADES DE ACESSO À ÁGUA E DESENVOLVIMENTO RURAL
Para além da abertura de poços e construção de barragens, represas e açudes, outra forma de acumulação da água se dá por meio de barreiros espalhados pela região com capacidades variadas. Por meio das entrevistas realizadas, observou-se que tecnologias sociais como os barreiros, barreiro-trincheira, aguadas e tanques de lona e geomembrana, constituem fornecimento de água para uso nas atividades produtivas agrícolas a baixo custo no território. Outra construção que se destaca para captação e armazenamento de água são as cisternas.
As cisternas instaladas no território Sertão Produtivo, são em parte resultado da implementação do programa Um Milhão de Cisternas Rurais (P1MC) de inciativa popular de organizações e movimentos populares que publicizaram as necessidades de atenção governamental em relação as secas que se iniciou como um pequeno projeto que se concretizou na Articulação Semiárido Brasileiro (ASA)[footnoteRef:5], com apoio do Ministério do Meio Ambiente (MMA), recorrendo a diversas outras institucionalidades para se estabelecer de forma contínua, contando com apoio dos estados, organizações multilaterais (Banco Mundial), agentes públicos e instituições privadas (porém o maior financiador continua sendo o governo federal) (Assis, 2012). [5:  A ASA é uma rede de instituições da sociedade civil (sindicatos rurais, associações de agricultores e agricultoras, cooperativas, ONG´s, Oscip, etc.)  que  propaga e põe em prática o projeto de convivência com o Semiárido. Surgido nos anos 1990 pela mobilização da sociedade civil, possui dois grandes marcos consolidatórios: a ocoupação , em 1993, da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e o lançamento da Declaração do Semiárido Brasileiro, em 1999, paralelo a  3º Conferência das Partes (COP3) da Organização das Nações Unidas (ONU), realizado em Recife (ASA, 2025).] 

As cisternas marcam um contraponto ao processo histórico de desenvolvimento do semiárido marcado pela intervenção governamental assistencialista e construção de obras como açudes para promoção do acesso à água, que segundo Assis (2012) foram apropriados pelas oligarquias, gerando um processo de controle do acesso à água e terra de forma produtiva. 
As cisternas são divididas em dois tipos: a) a primeira são as cisternas de consumo humano, decorrentes do P1MC, voltadas para o atendimento das necessidades básicas ou “primeira água”; e b) as cisternas de produção ou “segunda água”, decorrentes do Programa Uma Terra Duas Águas (P1+2) voltadas para atividades produtivas. Os entrevistados apontaram que para receber as cisternas os agricultores devem passar por atividades formativas como o curso de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (GRH) para adoção de cuidados para a limpeza das cisternas. Outro projeto desenvolvido é a recuperação de cisternas de placa com vazamento com um material chamado de bolsão.
O acesso à água é a primeira estratégia de desenvolvimento rural no semiárido baiano e posteriormente outras tecnologias sociais e ações são implementadas para a inclusão produtiva dos agricultores familiares. O desenvolvimento rural na Bahia foi guiado pelo Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável do estado da Bahia — PDRS (Bahia Produtiva) entre os anos de 2015 e 2023, financiado pelo Banco Mundial com contrapartida do estado da Bahia. A partir de 2024 o Projeto obteve novo financiamento do Banco Mundial entrando na fase “Bahia Produz e Alimenta”, que segue a mesma linha de ação.
Por meio de tais projetos são contratadas instituições em cada um dos vinte e sete (27) territórios de identidade da Bahia para fornecer Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) e, para além, são lançados editais públicos para o desenvolvimento de projetos específicos nos territórios. No território Sertão Produtivo, a característica desses projetos é serem soluções voltadas para convivência com o semiárido, ou tecnologias sociais — baixo custo, adaptabilidade, sustentabilidade, foco em soluções locais, inovações sociais, participação e colaboração e empoderamento das comunidades (Rodrigues, Barbiere, 2008; Dagnino, 2014). 
A atuação do governo do estado, no período das entrevistas, estava representada pela participação da Cooperativa de Trabalho, Assessoria Técnica e Educacional para o Desenvolvimento da Agricultura Familiar (COOTRAF), instituição contratada para atuação no território e a Cooperativa Mista Agropecuária para o Desenvolvimento Auto-Sustentavel da Agricultura Familiar (COOMADAC), braço da COOTRAF. Para além do estado, outras organizações difundem tecnologias sociais no território como a Escola Família Agrícola de Caculé (EFA) por meio da formação de técnicos em agropecuária e Cooperativa de Crédito Rural com Interação Solidária (CRESOL) por meio de financiamento de projetos. Além da ASA, responsável pelo P1MC e P1+2. 
Dentre as tecnologias sociais usadas como estratégias de convivência com o semiárido implementadas no território e identificadas por meio das entrevistas, tem-se: filtro para águas cinzas; biodigestor; chocadeiras artesanais; galinheiros, cozinhas, padarias e hortas comunitárias; mini-indústrias de fabricação de poupa de fruta; quintais produtivos; Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANCs); casa de sementes; e caderneta agroecológica. Tais estratégias ou tecnologias são formas de fortalecimento da produção agropecuária que respeitam as potencialidades locais não apenas relacionadas as características biofísicas, mas também possibilitando o acesso a alguma assistência governamental por uma população desprivilegiada de grandes projetos, ou seja, atingindo também ao aspecto social. 
Guimarães (2023), observou como aspectos positivos na implementação das tecnologias sociais, no território de identidade Sertão Produtivo: (i) o aprimoramento de habilidades e obtenção de conhecimentos, ao participarem de eventos formativos e das próprias práticas e experiências com as tecnologias; (ii) a solução de problemas como o acesso a água potável, acesso a água para produção, a técnicas mais baratas e sustentáveis para o armazenamento de produtos; (iii) geração de renda, aumento da produtividade e diminuição nos custos dos estabelecimentos; (iv) oportunidade de trabalho na comunidade; e (v) reconhecimento do contexto local, em que os agricultores foram fomentados a levarem em consideração as oportunidades do território, propiciando maior aproveitamento de seus recursos.
Porém a depender da tecnologia social o engajamento com a tecnologia pelos agricultores familiares é prejudicado pelos processos burocráticos de financiamento das atividades e funcionamento dos projetos (Guimarães, 2023). Segundo um dos entrevistados, existe uma falta de participação no projeto das tecnologias sociais por conta dos prazos de implementação: 
En. (02) Muitos só recebem o projeto e não sabem o que fazer com eles. Muito disso devido aos prazos de cumprimento do edital. Não há uma adaptação dos prazos aos levantamentos específicos. Falta organização dos projetos do governo Estadual. Falta projetos e planejamento a longo prazo [...]
Observou-se que não existe tempo hábil, no cumprimento dos prazos dos editais de financiamentos de projetos do governo do Estado, para identificar agricultores familiares aptos a receberem tecnologias sociais e nem identificar se aquela tecnologia faz sentido no contexto daquela comunidade. Um caso relatado foi o da instalação de uma casa de farinha em uma comunidade que nunca cultivou mandioca, ou que já não tinha mais interesse em produzir aquela cultura. 
Tal problema chama atenção para a necessidade de ajustes no relacionamento entre a sociedade civil (cooperativas, associações, ONGs), o governo e os agentes de financiamento dos projetos para aprimorar os projetos. O acesso a financiamento adequado e a políticas de crédito favoráveis é essencial para que os agricultores familiares possam investir em suas propriedades, adquirir insumos, equipamentos e tecnologias sustentáveis, além de expandir suas atividades produtivas.
Porém, cabe investigar no âmbito das famílias contempladas por tal modelo de desenvolvimento rural, as mudanças observadas e seus impactos na sua percepção das secas e das atividades produtivas desenvolvidas. Deve-se investigar se esse relacionamento entre sociedade civil e governo tem sido capaz de mudar a trajetória de desenvolvimento rural e discutir se a participação do Estado não poderia ser mais pujante. É preciso verificar se a convivência com o semiárido adquire um caráter assistencialista e uma resposta a população atingida pelas secas e não se traduz em modelo de desenvolvimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O paradigma do combate à seca se contextualiza em uma tentativa de transformação da natureza do semiárido para inserção de empreendimentos de maior produtividade e rendimentos econômicos, principalmente pela construção de grandes obras que favorecem a irrigação e implementação de um modelo agrícola de maior produtividade nas terras férteis do seu entorno. De fato, tais adaptações levaram a inserção do capital no semiárido. Especialmente no território de identidade Sertão Produtivo, a exploração de minérios se configura numa atividade econômica lucrativa. Os empreendimentos de energia eólica e solar se aproveitam das características naturais do território para a expansão dessas atividades. Além disso, os projetos de irrigação permitem a produção de frutíferas de acordo o padrão da modernidade. 
Assim, a ideia de que o semiárido carrega em si as mazelas que impediriam seu sucesso econômico não é corroborada. Existem diversas potencialidades de desenvolvimento econômico exploradas. Porém, esse modelo não se estende a grande parcela dos agricultores familiares que ainda enfrentam com as secas, além de produzirem conflitos inerentes a implementação de tais projetos. Devido a essa característica se faz necessário investigar esse campo de conflitos em pesquisas futuras. 
Em paralelo a tal processo, as estratégias de convivência com o semiárido e as tecnologias sociais aparecem como resultado de uma movimentação social que procura uma maneira de escapar da realidade das secas e encontrar alguma possibilidade de desenvolvimento. Tais reivindicações alcançam parte do governo que devolve para a sociedade o apoio em alguns projetos. 
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